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 NORMA 

NÚMERO:  18/2016 

DATA de atualização:  01/03/2024 

ASSUNTO: Reconciliação da Medicação 

PALAVRAS-CHAVE: Segurança na medicação; Segurança do doente; Reconciliação da 

medicação; Transição de cuidados 

PARA: Instituições prestadoras de Cuidados de Saúde e Profissionais de Saúde 

responsáveis pela Reconciliação da Medicação 

CONTACTOS: Departamento da Qualidade na Saúde (dqs@dgs.min-saude.pt) 

Nos termos da alínea a) do nº 2 do artigo 2º do Decreto Regulamentar nº 14/2012, de 26 de janeiro, 

a Direção-Geral da Saúde, por proposta do Departamento da Qualidade na Saúde emite, na área 

da qualidade organizacional, a seguinte 

 

NORMA 

 

As instituições prestadoras de cuidados de saúde e onde exista gestão da 

 medicação, são responsáveis por promover a implementação do processo de reconciliação da 

medicação nos momentos de transição de cuidados, nomeadamente entre os cuidados 

hospitalares e os cuidados de saúde primários, os cuidados continuados (inclui, Rede Nacional de 

Cuidados Continuados Integrados e Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas), o domicílio, e 

outras consultas externas em diferentes prestadores de cuidados1: 

 

1. As instituições prestadoras de cuidados de saúde, onde exista gestão da medicação, devem: 

a. Assegurar os recursos necessários para a implementação do processo de reconciliação da 

medicação1: 

i. Definir o procedimento interno para a implementação do processo de reconciliação da 

medicação2; 

ii. Definir os papéis e responsabilidades de cada interveniente no processo de 

reconciliação da medicação (médicos, enfermeiros e farmacêuticos), nos termos das 

respetivas competências profissionais, num princípio de responsabilidade partilhada 

entre a equipa multidisciplinar2-3; 

iii. Designar os representantes dos profissionais de saúde (médicos, enfermeiros, 

farmacêuticos), nomeados pelos órgãos de gestão, envolvidos no processo de 

reconciliação da medicação, para a sua conceção, implementação e monitorização1; 

iv. Garantir tempo protegido para os profissionais envolvidos neste processo4;  

v. Prever a existência de equipas multidisciplinares, que proporcionem formação 

periódica sobre o processo de reconciliação da medicação, a todos os profissionais de 

saúde envolvidos2. 
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b. Assegurar canais de comunicação eficazes entre os profissionais de saúde e 

doente/família/cuidador, para troca de informação sobre o processo de gestão da 

medicação do doente1,4. 

 

2. O processo de reconciliação da medicação contribui para a garantia da segurança de gestão 

da medicação e implica uma responsabilidade partilhada2,5. 

 

3. O processo de reconciliação da medicação é constituído por:  
 

a. Recolher a melhor história possível da medicação do doente, salvaguardando o seu 

consentimento informado (FASE I)5-6:  

i. Utilizar no mínimo duas fontes de informação. Para além da entrevista ao 

doente/família/cuidador, pode considerar-se: 

 (1). A lista da medicação ou embalagens apresentadas pelo doente/família/cuidador; 

 (2). Registos informáticos de prescrição de medicamentos, a história de reações 

adversas a medicamentos (RAM) e alergias; 

 (3). Informação disponibilizada por outras unidades/instituições prestadoras de 

cuidados de saúde e sociais; 

 (4). Relatórios clínicos, notas de alta e/ou de transferência entre cuidados. 

ii. Recolher informação sobre: 

 (1).  A medicação que o doente se encontra a tomar, incluindo os medicamentos 

prescritos, os medicamentos sujeitos a receita médica (MSRM), os medicamentos 

não sujeitos a receita médica (MSNRM), os produtos naturais e homeopáticos, os 

suplementos alimentares, entre outros; 

 (2). O histórico de reações adversas a medicamentos (RAM) e alergias, bem como, 

outras informações importantes; 

 (3). A adesão à medicação e/ou os motivos de não adesão, quando aplicável. 

 

b. Comparar a melhor história possível da medicação e a medicação prescrita na transição 

de cuidados (FASE II)1,6.  

i. Identificar, registar e comunicar ao médico do doente quaisquer discrepâncias ou 

situações de risco encontradas. 

ii. Integrar o formulário de reconciliação da medicação no processo clínico do doente, 

que deve incluir: 

 (1). Identificação inequívoca do doente (nome completo e data de nascimento); 

 (2). Identificação do médico a contactar para resolução de discrepâncias; 

 (3). Denominação comum internacional do medicamento (princípio/substância ativa) 

e, sempre que possível, identificação do titular de autorização de introdução no 

mercado (AIM) e definição de genérico/marca utilizado pelo doente; 

 (4). Dosagem;  

 (5). Posologia e horário; 

 (6). Via de administração;  

 (7). Data de início da prescrição;  

 (8). Data de suspensão da medicação;  
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 (9). Data da última toma;  

     (10). Medicação crónica (ex. anti-hipertensores, estatinas, antidepressivos); 

     (11). Medicação a curto prazo (ex. antibióticos; heparina de baixo peso molecular);  

     (12). Identificação do responsável pela reconciliação da medicação e data; 

     (13). Outras observações. 

 

c. Avaliar e corrigir as discrepâncias identificadas (FASE III)5-6 

i. A identificação e avaliação das discrepâncias deve ser realizada pelos profissionais de 

saúde que intervêm no processo; 

ii. A correção das discrepâncias identificadas que impliquem a alteração da prescrição 

instituída deve apenas ser realizada pelo médico. 

 

d. Disponibilizar uma lista de medicação atualizada (FASE IV)1,5-6 

i. Registar a lista de medicação atualizada no processo único do doente, nos períodos de 

transição de cuidados;  

ii. Disponibilizar ao doente/família/cuidador, em formato papel e/ou eletrónico, a lista de 

medicação atualizada que resulta da concretização das fases anteriores do processo 

de reconciliação da medicação e que inclua: 

 (1). A medicação prescrita (princípio/substância ativa e titular de AIM definição de 

genérico/marca), constando a respetiva posologia e indicações sobre a toma 

correta, bem como eventuais substâncias ou medicação não prescrita; 

 (2). A informação dada ao doente sobre o risco da toma de outras substâncias, 

identificadas na melhor história possível da medicação; 

 (3). Discriminar o que é medicação a curto prazo, e medicação crónica do doente, de 

acordo com a situação clínica atual do doente. 

iii. Disponibilizar para consulta a lista de medicação atualizada aos profissionais de saúde 

envolvidos no processo de reconciliação da medicação e de cuidados ao doente. 

 

4. Garantir que a reconciliação da medicação é realizada nos momentos de transição de 

cuidados, nomeadamente: 
 

a. Em contexto hospitalar, na admissão e na alta, num prazo máximo de 24 horas após a 

transição de cuidados2,7;  
 

b. Em contexto extra-hospitalar, garantir a concretização da reconciliação da medicação no 

menor período possível, no prazo máximo de uma semana7. 

 

5. Registar e comunicar a reconciliação da medicação a todos os profissionais de saúde 

envolvidos no plano individual de cuidados do doente, evidenciando todas as alterações 

ocorridas na medicação e respetiva data. 

 

6. Os profissionais de saúde envolvidos no processo de reconciliação da medicação devem 

adotar medidas para capacitar o doente/família/cuidador, no processo de reconciliação da 

medicação1-2: 
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a. Incentivar o doente/família/cuidador a apresentar a lista de medicação atualizada, quando 

necessita de recorrer a uma unidade de prestação de cuidados de saúde; 

b. Capacitar o doente/família/cuidador para o procedimento em caso de reação adversa ou 

incidente com a medicação, dando ênfase ao reporte à equipa de saúde e notificação no 

sistema de farmacovigilância e no sistema NOTIFICA-Segurança do Doente; 

c. Envolver o doente/família/cuidador nas tomadas de decisão em saúde, sempre que se 

efetuem alterações na sua lista de medicação; 

d. Disponibilizar ferramentas que permitam ao doente/família/cuidador aceder a informação 

e capacitar-se para a adesão à medicação. 

 

7. Os sistemas de informação devem estar adaptados para facilitar a operacionalização do 

processo de reconciliação da medicação1,8:  
 

 

a. A lista da medicação integrada do doente, partilhada entre todas as instituições 

prestadoras de cuidados de saúde, acessível e visível nos sistemas de informação aos 

profissionais de saúde com responsabilidade na gestão da medicação e no circuito do 

medicamento1, deve: 

i. Permitir aceder no momento da prescrição; 

ii. Assegurar a consulta ao histórico da medicação; 

iii. Estar disponível no Registo de Saúde Eletrónico. 
 

 

b. Alertas automáticos nos sistemas de informação, em caso de identificação de risco 

específico associado à medicação9-11 (ex.: Duplicação de medicação; Medicamentos LASA e 

Medicamentos de Alerta Máximo; Sobredosagem; Interações Medicamentosas; Medicação 

crónica; Omissão de compra de terapêutica prescrita, entre outros). 

 

8. Constar no processo clínico a decisão fundamentada da eventual impossibilidade de aplicação 

da presente Norma. 

 

9. A presente Norma revoga a versão da Norma N.º 018/2016 de 30/12/2016, “Reconciliação da 

medicação”. 

 

10. O conteúdo da presente Norma será atualizado sempre que a evidência científica assim o 

justifique. 

 

 

 

 

 

Rita Sá Machado 

Diretora Geral da Saúde 
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INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

A. A reconciliação da medicação é o processo formal em que os profissionais de saúde colaboram 

em parceria com os doentes para assegurar a transferência de informação exata e completa sobre 

a medicação nos momentos de prestação e transição de cuidados1-2. Integra a identificação da lista 

mais completa de toda a medicação que um doente está a tomar - incluindo nome, princípio ativo, 

dosagem, frequência e via de administração, assim como a comparação da lista atual de 

medicação do doente com as prescrições na admissão, transferência e/ou alta clínica.12 

B. As transições de cuidados consistem nos vários momentos em que um doente se desloca para 

ou regressa de uma instituição de prestação de cuidados ou entra em contacto com um 

profissional de saúde com o objetivo de receber cuidados de saúde (inclui a transição entre o 

domicílio, o hospital, as estruturas residenciais para pessoas idosas e as consultas com diferentes 

prestadores em clínica de ambulatório)1,13. As transições de cuidados podem também referir-se a 

transições que requerem o apoio de outros profissionais, tais como no âmbito de cuidados 

paliativos, assistência social, apoio domiciliário ou serviços de proximidade.1 

C. Uma discrepância de medicação é qualquer diferença entre a história da utilização de 

medicação e a prescrição de medicação atual, podendo ser intencional, intencional não 

documentada ou não intencional.1 

D. Formulário de Reconciliação: ferramenta de suporte à reconciliação da medicação.14 

E. Lista da Medicação: inclui todos os medicamentos sujeitos a receita médica, medicamentos não 

sujeitos a receita médica, incluindo medicamentos de venda livre, vitaminas e suplementos 

alimentares. Esta lista deve ser documentada num único local do processo clínico que seja 

utilizado e esteja acessível a todos os prestadores de cuidados de saúde e ao doente. Todos 

profissionais de saúde envolvidos no processo de reconciliação da medicação devem trabalhar a 

partir da mesma lista de medicação independentemente do formato (eletrónico ou em papel).3 

F. Segurança na medicação: atividades para evitar, prevenir ou corrigir incidentes que podem 

resultar do uso de medicamentos.15 
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FUNDAMENTAÇÃO DOS PONTOS NORMATIVOS  

A. As transições de cuidados aumentam a probabilidade de falhas de comunicação, que podem 

contribuir para incidentes graves de medicação e danos nos doentes16. As transições de cuidados 

ocorrem quando um doente é transferido entre instituições, serviços e profissionais de saúde (p.e. 

uma transferência do serviço de urgência para a unidade de cuidados intensivos, de uma 

residência para pessoas idosas para um hospital, de um médico de medicina geral e familiar para 

médicos de outra especialidade) e normalmente estão associadas a alterações na medicação 

prescrita.1 

B. A literatura mostra que (i) entre 10 a 70% das histórias medicamentosas contêm pelo menos 

um erro; (ii) até 1/3 desses erros têm o potencial de causar dano ao doente; (iii) mais de 50% dos 

erros de medicação ocorrem na transição entre cuidados17; (iv) a maioria dos doentes apresenta 

pelo menos uma discrepância de medicação na admissão hospitalar1; (v) 559 em cada 1000 

doentes estão em risco de ter uma ou mais discrepâncias de medicação nas transições de 

cuidados1; (vi) doentes com um ou mais medicamentos em falta na nota de alta têm um risco 2.3 

vezes superior de serem readmitidos no hospital em relação aos que têm a informação 

medicamentosa correta18; (vii) 85% das discrepâncias são originadas por falhas no processo de 

recolha da informação sobre a medicação dos doentes.19 

C. A reconciliação da medicação é uma estratégia utilizada para reduzir as discrepâncias de 

medicação20, e os erros de medicação com medicamentos originados por informação incompleta 

ou insuficiente sobre o doente e a sua medicação.5 

D. A reconciliação da medicação é um processo que contribui para manter atualizada a lista da 

medicação de cada doente, bem como outras informações complementares importantes, 

nomeadamente reações adversas a medicamentos (RAM) e alergias, evitando discrepâncias entre 

a sua medicação habitual e a medicação instituída em cada momento de transição de cuidados21. 

Requer uma revisão sistemática e exaustiva de toda a medicação que um doente está a tomar 

para garantir que os medicamentos que estão a ser adicionados, alterados ou descontinuados são 

cuidadosamente avaliados. Trata-se de uma componente essencial da gestão da medicação, que 

permite que os prescritores com a melhor informação possível tomem as decisões de prescrição 

mais adequadas para o doente.6 

E. Parte do processo de reconciliação da medicação envolve a utilização de formulários de 

reconciliação da medicação. Estes formulários são utilizados para verificar a lista da medicação 

que o doente está a tomar atualmente. As diferentes instituições têm normas diferentes no que 

diz respeito ao formato destes formulários de reconciliação de medicação.22 

F. A reconciliação da medicação é um processo multidisciplinar e centrado no doente.6 

G. Doentes e cuidadores informais, conhecedores e capacitados, contribuem para resultados 

positivos em termos de saúde e segurança, incluindo a prevenção, identificação e adoção de 

medidas precoces para minimizar os danos associados à medicação.1 
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H. A formação dos profissionais sobre o processo de reconciliação da medicação é essencial para 

a sua correta implementação e efetividade.1 

 

AVALIAÇÃO 

A. A avaliação da implementação da presente Norma é contínua, executada a nível local, regional 

e nacional, através de processos de auditorias internas e externas. 

 

SIGLAS / ACRÓNIMOS 

AIM - Autorização de introdução no mercado 

RAM – Reação Adversa ao Medicamento 

LASA – “Look alike sound alike" 

MSRM- Medicamentos sujeitos a receita médica 

MNSRM- Medicamentos não sujeitos a receita médica 

RSE- Registo de Saúde Eletrónico 

 

APOIO CIENTÍFICO  

A. A proposta da presente Norma foi elaborada no âmbito do Departamento da Qualidade na 

Saúde. 

B. O Painel de Peritos da presente Norma foi constituído por: Leila Sales (Coordenação Científica), 

André Coelho, Celeste Barreto, Diogo Bento, Elsa Ramos, Faustino Ferreira, Filipa Paixão, Hélder 

de Sousa, Idalina Freire, Marta Nunes, Natália Pereira, Paulo Santos, Raquel Ascenção, Susana 

Ramos. 

C. Os peritos envolvidos na elaboração da presente Norma cumpriram o determinado pelo 

Decreto-Lei n.º 14/2014 de 22 de janeiro, no que se refere à declaração de inexistência de 

incompatibilidades. 

D. A presente norma foi submetida a auscultação da Direção Executiva do SNS, I.P., Conselho para 

Auditoria e Qualidade da Ordem dos Médicos, através dos seus Colégios de Especialidade, Ordem 

dos Enfermeiros, Ordem dos Farmacêuticos, INFARMED, I.P., SPMS, E.P.E. e ACSS, I.P. 
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